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EXTRATO DE CONTRATO 

 
 

CONTRATO Nº  136/2024. 
TERMO DE COLABORAÇÃO:   Nº 02/2024. 
PARTES: MUNICIPIO DE JACAREZINHO E ASSOCIAÇÃO OURINHENSE DE BEM ESTAR - AOBE. 
LEGAL: Lei nº 14.133/2021, artigo 74, inciso I Lei nº 13.019, de 31 de julho de 2014 e do Decreto 
Municipal 9.638 de 09 de fevereiro de 2024. 
OBJETO: O presente Termo de Colaboração tem por objetivo estabelecer uma parceria entre o 
Município de Jacarezinho, por intermédio da Secretaria Municipal de Assistência Social e a 
Entidade ASSOCIAÇÃO OURINHENSE DE BEM ESTAR - AOBE, para auxiliar em suas despesas de 
custeio/manutenção  no Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculo, serviço 
regulamentado pela Tipificação Nacional de Serviços Socioassistenciais tendo como objetivo 
primordial a garantia de direitos aos seus participantes, oferecer ações, a partir da Vinculação 
com a Rede de atendimento socioassistencial do município, busca prevenir diversas ações 
vividas negativamente pelos usuários, como desigualdade sociais, pobreza, exclusão social, falta 
de vínculo afetivos na família e nos demais espaços de socialização, falta de acesso à educação, 
saúde, lazer, alimentação e cultura, exploração do trabalho infantil, falta de perspectivas 
profissionais para o futuro, o alto índice de reprovação e/ou evasão escolar, a oferta de 
integração ao consumo de drogas, o uso de armas e o tráfico de drogas valorizando o sentido 
de vida coletiva, em consonância com o disposto no, conforme detalhado no Plano de Trabalho 
apresentado pela Organização da Sociedade Civil, o qual é parte integrante do presente 
ORÇAMENTARIA Nº: 
1020.0824300236.024 3.3.50.85.00 FR   000 COD.REDUZIDO 4617. 
1020.0824400212.100 3.3.50.85.00 FR  000 COD.REDUZIDO 4618. 
1020.0824400222.108 3.3.50.85.00 FR  000 COD.REDUZIDO 4619. 
VALOR TOTAL: R$ 290.850,00 (duzentos e noventa mil oitocentos e cinquenta reais) 
VIGÊNCIA ATÉ:  até 31 de julho de 2024. 
DATA DA ASSINATURA:  01 de março de 2024. 
FISCAL DO CONTRATO: Luciene Campos Vilela. 
FORO: Comarca de Jacarezinho. 
MODALIDADE: Inexigibilidade  de Licitação n.º 13/2024. 

Jacarezinho/PR, 01 de março de 2024. 
Marcelo José Bernardeli Palhares 

Prefeito Municipal 
 

 

 
EXTRATO DE CONTRATO 

 
 

CONTRATO Nº  137/2024. 
TERMO DE COLABORAÇÃO:   Nº 03/2024. 
PARTES: MUNICIPIO DE JACAREZINHO E ASSOCIAÇÃO OURINHENSE DE BEM ESTAR - AOBE. 
LEGAL: Lei nº 14.133/2021, artigo 74, inciso I Lei nº 13.019, de 31 de julho de 2014 e do Decreto 
Municipal 9.638/2024. 
OBJETO: O presente Termo de Colaboração tem por objetivo estabelecer uma parceria entre o 
Município de Jacarezinho, por intermédio da Fundo Municipal de Saúde e a Entidade 
ASSOCIAÇÃO OURINHENSE DE BEM ESTAR - AOBE, visando o atendimento  desenvolvimento 
do indivíduo com Transtorno de Espectro do Autismo através da inclusão de crianças e 
adolescentes autista (de 0 a 12 anos) nos graus 1 e 2, através de situações terapêuticas e 
recreacionais, no que diz respeito às suas habilidades pessoais, subjetivas, cognitivas, e sociais, 
e o aperfeiçoamento a sua relação com o mundo. Identificar áreas de força de desafios, para 
pacientes encaminhados e referenciados pela equipe da Saúde da Família e Pediatria do 
município de Jacarezinho, em consideração que as pessoas com TEA têm prioridade no 
atendimento em serviços públicos e privados, em especial nas áreas de saúde, educação e 
assistência social, conforme detalhado no Plano de Trabalho apresentado pela Organização da 
Sociedade Civil, o qual é parte integrante do presente. 
ORÇAMENTARIA Nº: 
0910.1030100142.070 - 3.3.50.85.00 / Fonte de Recurso - 000/ CÓD. REDUZIDO 4466. 
0910.1030200152.298 - 3.3.50.85.00 / Fonte de Recurso - 000/ CÓD. REDUZIDO 4467. 
VALOR TOTAL: R$ 205.200,00 (duzentos e cinco mil e duzentos reais). 
VIGÊNCIA ATÉ:  até 30 de agosto de 2024. 
DATA DA ASSINATURA:  01 de março de 2024. 
FISCAL DO CONTRATO: MELINA PETERMAN SPAGNULO. 
FORO: Comarca de Jacarezinho. 
MODALIDADE: Inexigibilidade de Licitação n.º 13/2024. 

Jacarezinho/PR, 01 de março de 2024. 
Marcelo José Bernardeli Palhares 

Prefeito Municipal 
 
 

 
DECRETO Nº 9708/2024 

 
 

O PREFEITO MUNICIPAL DE JACAREZINHO, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais,  
DECRETA: 
Art. 1º.  Fica exonerada do cargo em Comissão de Chefe de Divisão de Fiscalização Urbana, 
da Secretaria Municipal de Conservação Urbana, Símbolo CC3, Débora de Freitas Camilo, a 
contar de 06 de março de 2024.  
Art. 2º.  Revogam-se as disposições em contrário. 
Palácio São Sebastião, Gabinete do Prefeito Municipal de Jacarezinho, em 06 de março de 2024. 

Marcelo José Bernardeli Palhares 
Prefeito Municipal 

 

 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE JACAREZINHO 

 
 

PORTARIA N.º 1/PROC.LEG, DE 6 DE MARÇO DE 2024. 
Dispensa a emissão de análise jurídica nas hipóteses em 
que especifica, nos termos da Lei Federal nº 14.133, de 
1.º de abril de 2021 e do Ato da Presidência 1, de 1.º de 
julho de 2022. 

A PROCURADORA DO LEGISLATIVO DA CÂMARA MUNICIPAL DE JACAREZINHO, no uso das 
atribuições que lhe são conferidas pelo Artigo 53 § 5.º da Lei Federal 14.133, de 2021,  
CONSIDERANDO que a Nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos, Lei nº 14.133, de 2021, 
previu no §5º de seu art. 53, ser dispensável a análise jurídica nas hipóteses previamente 
definidas em ato da autoridade jurídica máxima competente, que deverá considerar o baixo 
valor, a baixa complexidade da contratação, a entrega imediata do bem ou a utilização de 
minutas de editais e instrumentos de contrato, convênio ou outros ajustes previamente 
padronizados pelo órgão de assessoramento jurídico; 
CONSIDERANDO que o inciso IV, do art. 19, da referida Lei, permite a todos os entes federativos 
a adoção dos modelos de minutas de editais, de termos de referência, de contratos padronizados 
e de outros documentos do Poder Executivo Federal; 
CONSIDERANDO que a padronização de tais instrumentos visa dar efetividade ao princípio da 
eficiência previsto no caput do art. 37, da Constituição Federal de 1988; 
RESOLVE: 
Art. 1.º Fica dispensada a emissão de parecer jurídico nas hipóteses abaixo elencadas: 
I – Contratações diretas e respectivos contratos deles oriundos fundamentados no Artigo 75, 
Incisos I e II, da Lei Federal n.º 14.133, de 21, cujo valor não ultrapasse o valor correspondente 
ao disposto no Artigo 95, §2.º da Lei Federal n.º 14.133, de 2021; 
II – Contratações diretas e respectivos contratos deles oriundos fundamentadas no Artigo 74, 
Incisos I e III, da Lei Federal n.º 14.133, de 2021, quando o valor não ultrapasse o valor 
correspondente ao disposto no Artigo 95, §2.º da Lei Federal n.º 14.133, de 2021. 
§1º A referida dispensa de parecer poderá ser afastada na hipótese de questão jurídica concreta 
e especifica, devidamente fundamentada e certificada nos autos, a ser submetida à Procuradoria, 
ou por ato motivado da autoridade máxima do órgão assessorado, que deverá considerar a 
excepcionalidade ou novidade do procedimento na rotina de ajustes da Secretaria. 
§2º A dispensa da análise jurídica não exime os órgãos técnicos e agentes de contratação de 
promoverem a devida instrução dos autos de acordo com os elementos jurídico-formais 
determinados pela Lei Federal n.º 14.133, de 21 e pelo Ato da Presidência n.º 1, de 2022. 
§3º. A dispensa da análise jurídica não exime a responsabilidade da Procuradoria em se 
manifestar em caso de pedidos por parte de qualquer Vereador ou Servidor, devendo emitir 
Parecer no prazo máximo de 7 dias úteis em caso de solicitação por escrito dos agentes públicos 
da Casa. 
Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação no diário oficial do município, 
devendo ser colhida a ciência da Presidência da Casa, Controle Interno e Agente de Contratações 
no verso do original. 

Jacarezinho, 6 de março de 2024. 
Luiz Henrique Néia Giavina Bianchi 

Procurador do Legislativo 
OAB/PR n.º 50.220 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
















